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ANEXO

Certidão

José Maria Maia Gomes, 1.o secretário da Assembleia Municipal
de Cantanhede, certifica que da acta n.o 2106 da sessão ordinária
pública da Assembleia Municipal de Cantanhede, realizada no dia
26 de Abril de 2006, constante do livro de actas n.o 6, consta uma
deliberação do seguinte teor integral:

«De seguida passou-se ao ponto 9, ‘Apreciação, discussão e vota-
ção da proposta de prorrogação do prazo de vigência por mais
um ano das medidas preventivas para a área de intervenção da
revisão do Plano de Pormenor da Zona Sul de Cantanhede.’

O Sr. Presidente da Câmara apresentou a proposta, informando
da necessidade da sua aprovação.

Pediu a palavra o Sr. Engenheiro Pedro Carrana para informar
que compreendia o âmbito da proposta apresentada, votando, assim,
favoravelmente.

Posta à votação, foi a proposta de prorrogação do prazo de vigên-
cia por mais um ano das medidas preventivas para a área de inter-
venção da revisão do Plano de Pormenor da Zona Sul de Can-
tanhede aprovada por unanimidade. A acta foi aprovada em minuta,
quanto a esta parte, para efeitos imediatos.»

Por ser verdade, passo a presente certidão, que assino e autentico
com o selo branco do município.

5 de Junho de 2006. — O 1.o Secretário da Assembleia Municipal
de Cantanhede, José Maria Maia Gomes.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho n.o 7827/2007

O regulamento da apanha de perceve Pollicipes pollicipes aprovado
pela Portaria n.o 378/2000, de 27 de Junho, estabelece, no n.o 5.o
do anexo I, que o número máximo de licenças bem como os critérios
e requisitos para o licenciamento da apanha de perceve na área da
Reserva Natural das Berlengas são fixados, após consulta às entidades
envolvidas na respectiva exploração, na fiscalização e na monitorização
da população explorada, por despacho conjunto dos Ministros do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 5.o do regulamento da apanha
de perceve Pollicipes pollicipes aprovado pela Portaria n.o 378/2000,
de 27 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — Para o ano de 2007, o número de licenças para a apanha de
perceve Pollicipes pollicipes na área da Reserva Natural das Berlengas
é fixado em 45.

2 — A atribuição das licenças de apanha referidas no número ante-
rior, para o ano de 2007, aos requerentes, candidatos a licenciamento
da actividade de apanha de perceve na área da Reserva Natural das
Berlengas, obrigatoriamente inscritos marítimos e habilitados pela
Direcção-Geral das Pesca e Aquicultura para o exercício da actividade
de apanha de animais marinhos na safra de 2007, na área de jurisdição
da Capitania do Porto de Peniche, é efectuada por ordem decrescente
das respectivas pontuações, obtidas por aplicação dos seguintes
critérios:

a) Requerentes que tenham exercido a actividade na área da
Reserva Natural das Berlengas em 2006 — mais 2 pontos;

b) Requerentes que tenham exercido a actividade na área da
Reserva Natural das Berlengas em 2005 — mais 2 pontos;

c) Requerentes que tenham entregue o manifesto de captura pre-
visto no anexo V da Portaria n.o 378/2000, de 27 de Junho, referente
ao 2.o semestre de 2005 e ao 1.o semestre de 2006 — mais 1 ponto
por manifesto/semestre;

d) Infracção às normas reguladoras do exercício da apanha na área
da Reserva, em que o requerente tenha sido sancionado por decisão
definitiva ou decisão judicial com trânsito em julgado, em 2005 ou
2006 — menos 2 pontos por cada infracção.

3 — Não é concedida licença de apanha para o exercício da acti-
vidade na área da Reserva Natural das Berlengas aos requerentes
que obtenham pontuação negativa, calculada nos termos do número
anterior.

4 — Em caso de igualdade de pontuação, é dada preferência aos
requerentes que façam prova de maior antiguidade no exercício da

pesca profissional, integrados nas comunidades piscatórias adjacentes
que dependam da pesca artesanal local.

5 — Os pedidos de licenciamento devem dar entrada na Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura no prazo de 15 dias após a publi-
cação do presente despacho.

5 de Abril de 2007. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado
Adjunto, da Agricultura e das Pescas.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7828/2007

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, a licenciada Isabel Maria
Cuvreau de Mendonça Corte-Real do cargo de assessora do meu
Gabinete, para o qual foi nomeada pelo despacho n.o 9760/2006, de
10 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de
Maio de 2006.

2 — A presente exoneração produz efeitos desde 11 de Março de
2007.

7 de Março de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Louvor n.o 180/2007

Ao cessar funções, a seu pedido, não posso deixar de prestar público
louvor à Dr.a Isabel Maria Cuvreau de Mendonça Corte-Real pela
competência, dedicação e profissionalismo com que desempenhou as
funções de minha assessora.

Tais qualidades tornaram-na uma colaboradora de grande valia,
pelo que me é grato manifestar o meu público apreço e agradecimento
pela sua colaboração.

9 de Março de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7829/2007

Por despachos de 22 de Março de 2007 da secretária-geral do Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e de 13 de Março de 2007 da vice-presidente do
Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, I. P., foi
a Maria Jarmela Palos Gomes Ferreira, chefe de secção do quadro
de pessoal do INETI, I. P., a exercer funções de secretariado junto
do controlador financeiro deste Ministério, autorizada a prorrogação
da requisição por mais um ano, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2007. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2007. — A Directora de Serviços de Administração,
Paula Gonçalves.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto para a Qualidade na Formação, I. P.

Aviso n.o 7871/2007

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal do Instituto para a Qualidade




